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HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA. 
Excesso  de  prazo  na  instrução  criminal. 
Inocorrência.  Período  previsto  para  a  instrução 
ainda não transcorrido. Constrangimento ilegal não 
vislumbrado. Ordem denegada.

- A contagem dos prazos processuais para fins de 
aferição da ocorrência de excesso de prazo deve 
ser feita de forma global, e não de cada ato 
isoladamente. Assim, não merece guarida a 
alegação de constrangimento ilegal decorrente de 
excesso de prazo, porquanto, estando o paciente 
custodiado há pouco mais de 60 (sessenta) dias, 
ainda não transcorreu o período de 81 (oitenta e 
um) dias previstos como tempo hábil para 
configurar o excesso de prazo no procedimento 
comum ordinário.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 



Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DENEGAR A ORDEM 
IMPETRADA, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO.

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Alex 
Antônio  Pereira  da  Silva, sob a alegação de estar sofrendo 
constrangimento ilegal em decorrência de ato do Exmo. Juiz da Comarca 
de Pedras de Fogo – autoridade apontada coatora – que lhe decretou a 
prisão preventiva.

Em síntese, argui-se na impetração que o paciente se 
encontra preso há mais de 60 (sessenta) dias “sem que tenha havido 
realizada  a  1ª  audiência  (fl.  02) “,  estando,  assim,  configurado  o 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo na instrução do 
processo.

Outrossim,  diz  que  o  coacto  é  primário  e  possui 
profissão  definida  e  residência  fixa,  condições  pessoais  favoráveis  ao 
deferimento da liberdade provisória. 

Diante  de  tais  argumentos,  pede-se  a  concessão  da 
ordem para que responda ao processo em liberdade.

À inicial de fls. 02/05 vieram anexados os documentos 
de fls. 06/22.

A indigitada autoridade coatora prestou informações às 
fls.30/31.

A Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito pelo 
insigne Procurador de Justiça, Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano, 
manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 38/40). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator) 

No  caso  sub  examine,  o  paciente  é  acusado  de  ter 
praticado, em tese, o crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 
217-A, do Código Penal.



Quanto aos fatos, exsurge da denúncia (cópia às fls. 
06/07) que:

“Consta do Inquérito Policial anexo, que, por volta do  
mês de julho/2013, em dia e horário não especificados  
nos  autos,  num  matagal,  na  Fazenda  Santa  Emília,  
neste  Município  e  Comarca  de  Pedras  de  Fogo,  o  
denunciado  Alex  Antônio  Pereira  da  Silva  teve  
conjunção carnal com a adolescente (…), menor de 14 
(quatorze) anos, à época dos fatos, conforme certidão  
de nascimento de fl. 08.
Dessume-se  do  caderno  processual,  ainda,  que,  em 
razão da prática delituosa supra narrada, a vítima ficou  
grávida, tendo a criança no mês de maio/2014, sem 
que  o  acoimado  lhe  prestasse  qualquer  tipo  de  
assistência. (…).”

Pois bem, como visto, o impetrante alega que o 
paciente está sofrendo constrangimento ilegal em razão do excesso de 
prazo  para  conclusão  da  instrução  criminal,  uma vez  que  se  encontra 
preso há mais de 60 (sessenta) dias e não fora realizada audiência de 
instrução.

Sem razão o impetrante.

Depreende-se do exame dos autos, que o paciente 
encontra-se preso, desde 13.10.2014, em virtude de prisão preventiva 
decretada pelo MM. Juiz da Comarca de Pedras de Fogo, autoridade 
indigitada coatora.  Assim, a sua custódia perdura por pouco mais de 60 
(sessenta) dias.

Por outro lado, em suas informações, prestadas às fls. 
30/31, o magistrado primevo ressaltou que:

“... os prazos estão correndo dentro da razoabilidade 
do processo, tendo inclusive a audiência de instrução e 
julgamento marcada para o próximo dia 18 de 
dezembro.” 

Acrescentou, ainda, que: 

“... entre a prisão do réu e este pedido, este juízo já 
apreciou outro pedido de revogação da prisão 
preventiva, tendo sido o mesmo indeferido, como 
também o fato de o réu mesmo citado não apresentou 
defesa escrita, tendo também este juízo determinado a 



sua intimação para apresentá-la mesmo a destempo, 
para garantir-lhe a ampla defesa, portanto, o presente 
feito está dentro da razoável duração do processo.”

Com efeito, a despeito do decurso do tempo desde a 
prisão preventiva, a contagem do prazo deve ser feita de maneira global e 
não isoladamente para cado ato ou diligência. 

Nesse diapasão: 

“A contagem dos prazos processuais para fins de 
aferição da ocorrência de excesso de prazo deve ser 
feita de forma global, e não de cada ato isoladamente.” 
(TJMG -  Habeas Corpus Criminal 
1.0000.14.087736-6/000, Relator(a): Des.(a) 
Alberto Deodato Neto , 1ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 04/12/2014, publicação da 
súmula em 12/12/2014 – aparte da ementa) 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR. INSTRUÇÃO CRIMINAL. EXCESSO DE 
PRAZO. FEITO TRAMITANDO REGULARMENTE. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. 
Conforme pacífica jurisprudência de nossos Tribunais 
Superiores, os prazos previstos na lei processual penal 
não devem ser somados de forma aritmética a fim de 
ser reconhecida coação ilegal à liberdade de locomoção 
do acusado em razão de eventual excesso, permitindo-
se ao Juízo, em hipóteses excepcionais, como in casu, a 
ultrapassagem desses marcos, o que decorre da 
aplicação do princípio da razoabilidade. 2. Logo, ainda 
que tenha havido pontual excesso de prazo durante o 
decorrer da instrução criminal, inviável o 
reconhecimento do alegado constrangimento ilegal, 
estando o paciente custodiado há aproximadamente 
seis meses, e o feito aguardando a continuação da 
audiência de instrução e julgamento para a oitiva das 
testemunhas de defesa. 3. Ordem denegada". (STJ- 
HC 168032/SC, MIn. Celso Limongi, Sexta Turma, 
j. 01/06/2010).

Desse modo, a alegação não merece guarida pelo 
simples fato de que, estando o paciente preso desde a data de 
13.10.2014, isto é, há pouco mais de 60 (sessenta) dias, ainda não 
transcorreu o período de 81 (oitenta e um) dias previstos como tempo 
hábil para configurar o excesso de prazo no procedimento comum 
ordinário. Dessa forma, entendo que não se deve falar em excesso de 
prazo antes de sua ocorrência.



Destarte, no caso vertente, não há falar em 
constrangimento ilegal, porquanto o prazo global não foi descumprido.

Ponto outro, a audiência de instrução e julgamento se 
encontra designada para o próximo dia 18.12.2014, portanto, dentro do 
tempo previsto para a conclusão do processo. 

Outrossim, não se verifica na espécie a ocorrência de 
qualquer comportamento desidioso do eminente juiz da causa, autoridade 
ora indigitada coatora, tampouco do insigne representante do Ministério 
Público, estando o curso do processo em normal prosseguimento.

Frise-se, ainda, que o prazo estabelecido para a 
instrução probatória não é e não deve, de fato, ser entendido com rigor e 
inflexibilidade, mas, sim, imprescindível que seja ele analisado de acordo 
com as particularidades de cada caso, respeitando-se, pois, o princípio da 
razoabilidade

A propósito:

“EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. REGULAR 
ANDAMENTO DO FEITO. ILEGALIDADE AUSENTE.
1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não 
são peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das 
peculiaridades do caso concreto, em atenção e dentro 
dos limites da razoabilidade.
2. Feito que tem tido regular e pronto andamento, não 
havendo notícias de desídia ou inércia na prestação 
jurisdicional, tampouco que esteja ocorrendo 
morosidade ou retardo na implementação dos atos 
processuais.
3. Habeas Corpus não conhecido.”  (STJ, 5.ª Turma, 
HC  236157/PB,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  v.u.,  j. 
04.06.2013; pub. DJe de 13.06.2013). Destaquei.

No mais, o constrangimento ilegal por excesso de prazo 
tem por escopo limitar no tempo o período destinado à formação da culpa 
do acusado, isto é, ao encerramento da instrução penal, e apenas deve 
ser reconhecido se houver extrapolado injustificadamente todo o prazo 
previsto na lei para levar o paciente a julgamento. Assim, mesmo a soma 
dos prazos processuais, em face das circunstâncias do processo, tem 
caráter relativo, elástico, não estando, in casu, a prisão do paciente 
maculada pela alegada exorbitância temporal.



Por  fim,  no  tocante  às  supostas  condições  pessoais 
ostentadas pelo paciente, é pacífico na doutrina e na jurisprudência que as 
mesmas não obstam a segregação provisória, nem pode servir de atalho 
para  a  obtenção  automática  de  um benefício,  desde  que  essa  (prisão 
preventiva) se manifeste necessária nos termos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal. 

A Propósito:

“HABEAS CORPUS . ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI . GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA.
(...)
IV - As condições pessoais favoráveis do acusado 
não têm o condão de, por si só, viabilizar a 
revogação da custódia preventiva, se existem 
outros elementos nos autos que respaldam a 
medida constritiva.
V - Ordem denegada.” (STJ- HC 232.876/MS, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/05/2012, DJe 24/05/2012). 

“(...) A existência de condições pessoais favoráveis - 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa - não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema, como ocorre na hipótese em tela.(...).” (STJ - 
RHC 43.239/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
02/09/2014 –  aparte da ementa). Em  ambas, 
destaques nossos.

Ante o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial, DENEGO A ORDEM IMPETRADA.

É como voto. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício,  



da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele, ainda, participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  William  de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de  
dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


